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			Nota do Editor

			Convidamos o leitor a tomar conhecimento, na página 859, dos dados comuns aos diferentes mapas reproduzidos neste livro.
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			Introdução

			«Parece que esta guerra nos arrasta cada vez mais para baixo, por degraus de uma dramaturgia desconhecida. Na verdade, quase não podemos mais do que pressentir tal coisa, experimentando os vivos esse acontecimento, acima de tudo, no seu caráter anárquico. Os turbilhões estão demasiado próximos, são demasiado violentos, e em lado algum […] existe um local isento de ameaça. É dessa forma que as ondas da rebentação irrompem até às lagoas», referiu Ernst Jünger, nessa altura aquartelado em Paris.[i][1] O escritor alemão não estava errado. Nunca na história do mundo um conflito afetou tantos seres humanos, num período tão curto e por meios tão bárbaros; nunca os beligerantes tinham recorrido a meios tão poderosos para alcançar a vitória. Uma vitória conquistada com pesado custo pelos Aliados no decurso de confrontos titânicos que, de El Alamein a Midway, de Estalinegrado a Iwo Jima, de Pearl Harbor a Monte Cassino, abrasaram os céus, as terras e os mares e fustigaram, durante sete anos, quatro continentes. O balanço dessa provação atroz desafia a imaginação: entre sessenta a setenta milhões de homens e mulheres desapareceram, dos quais – fenómeno inédito – mais civis do que militares.[2] Pois a Segunda Guerra Mundial foi, antes de mais e paradoxalmente, «uma experiência civil. Os combates militares propriamente ditos ficaram confinados ao início e ao final do conflito. Entre uma coisa e outra, tratou-se, sobretudo, de uma guerra de ocupação, de repressão, de exploração e de extermínio», salienta o historiador Tony Judt – uma constatação válida tanto para a Europa como para a Ásia.[3] Assim, a Alemanha nazi levou a cabo a destruição dos judeus da Europa a uma escala industrial, acontecimento inaudito nos anais da Humanidade, não obstante serem estes pouco avaros em horrores, e realizou a leste uma campanha de uma crueldade inqualificável. Além disso, o Eixo reduziu milhões de seres humanos à escravatura. Todos os beligerantes, aliás, atingiram as populações civis com os seus bombardeamentos aéreos, tendo sido quer um alvo premeditado quer vítimas colaterais desses ataques. Flagelos de outros séculos reapareceram – a fome, desde logo, mas também as epidemias e o canibalismo. Medimos com esta bitola o colossal preço humano de uma guerra que precipitou a Humanidade nos abismos.

			Por todo o mundo, a guerra desencadeou forças maléficas que mataram, violaram ou saquearam; no entanto, elevou simultaneamente a Humanidade ao seu cume, fornecendo exemplos espetaculares de heroísmo, de distinção e de sacrifício. O sublime conviveu constantemente com o abjeto: enquanto o povo britânico se sujeitava com fleuma aos assaltos da Blitzkrieg, os alemães juntavam os judeus de Varsóvia num sinistro gueto; enquanto os guardas de Auschwitz assassinavam as suas vítimas, a população de Leninegrado resistia estoicamente a um cerco interminável; na mesma altura em que os carrascos japoneses martirizavam os seus prisioneiros de guerra, os habitantes de Estalinegrado batiam-se como leões. O admirável e o infame foram realmente as duas faces de uma mesma realidade. «Nunca a Humanidade no seu conjunto se comportou tão diabolicamente e nunca fez obra tão semelhante à de Deus», resumiu Stefan Zweig.[4] Foram, sem dúvida,

			 

			[…] ventos muito poderosos sobre a terra dos homens – ventos muitos poderosos a soprar entre nós,

			Que nos cantavam o horror de viver e nos cantavam a honra de viver, ah! Nos cantavam e nos cantavam no mais elevado auge do perigo,

			E sobre as flautas selvagens do infortúnio nos conduziam, homens novos, às nossas renovadas formas de ser.[5]

			 

			Este conflito teve igualmente consequências determinantes. Ao contrário da Primeira Guerra Mundial, não modificou, senão de forma marginal, as fronteiras nacionais e não encorajou propriamente o nascimento de novos Estados. Neste sentido, consagrou, aparentemente, um regresso ao mapa-múndi delineado pelos negociadores do Tratado de Versalhes. Uma aparência ilusória, pois se o mapa não se alterou, os povos, esses, deslocaram-se aos milhões, o que tornou os países etnicamente homogéneos, ao contrário do que acontecera com a ordem instaurada em 1919.

			A geopolítica foi igualmente abalada. As nações do Velho Continente viveram uma lenta e amarga degradação; os Estados Unidos confirmaram o seu estatuto de superpotência, enquanto a União Soviética, mau grado as suas perdas abissais, acedia a esse estatuto invejado, impondo-se na cena internacional, controlando uma grande parte da Europa Oriental e munindo-se de uma bomba atómica em 1949. Dessa forma, a vitória aliada de 1945 configurou a segunda parte do século xx, pondo em marcha novos processos. Outrora aliados, a União Soviética e os Estados Unidos confrontaram-se numa guerra fria que dividiu o planeta e se eternizou até à queda do Muro de Berlim. Explorados rudemente durante o conflito, os povos colonizados rejeitaram o domínio do Ocidente – um movimento, por vezes, encorajado desde os anos sombrios pelo Japão, e que acabou por conduzi-los, em diferentes datas, à independência.

			Os dramas sofridos, por vezes transfigurados pelos sonhos acalentados durante essa noite tão sombria, marcaram de forma duradoura as memórias. Os indivíduos, bem como as suas famílias, conservaram, nas suas carnes e nas suas almas, a marca indelével das provações sofridas. Pois a recordação dos tormentos passados não se apagou por meio de uma improvável magia. O calvário suportado nos campos assombrou os deportados muito para além da sua libertação. Milhões de órfãos enfrentaram a ausência de entes queridos na sua vida. E um grande número de jovens chorou as suas esperanças frustradas, quando o seu empenho na causa os mutilou, ou quando o infortúnio dos tempos os obrigou a renunciar aos seus sonhos. A Segunda Guerra Mundial projetou a sua sombra bem para lá de 1945. Certas recordações «recusam-se a cair no esquecimento, independentemente do tempo decorrido e da sorte que a vida nos tenha reservado. Lembranças que preservam toda a sua intensidade e permanecem em nós como a pedra angular do nosso templo interior», refere o escritor japonês Haruki Murakami.[6] Barbara – uma criança escondida – confirma à sua maneira esta constatação na canção «Mon enfance»:

			 





			J’ai marché les tempes brûlantes

			Croyant étouffer sous mes pas

			Les voies du passé qui nous hantent

			Et reviennent sonner le glas[ii]






			 

			Contudo, a memória da Segunda Guerra Mundial não se limita à recordação que impregna o âmago das consciências ou os círculos da intimidade. Marcou também profundamente os Estados, que se remetem a estes duros anos para fixar os seus princípios, forjar as suas políticas ou levar a cabo a sua diplomacia. As relações sino-japonesas permanecem ainda grandemente governadas pela penosa recordação das campanhas levadas a cabo entre 1937 e 1945 pelo exército do imperador. A lembrança das mulheres ditas «de conforto», forçadas pelo Japão a prostituir-se, perturba ainda as relações nipo-coreanas. E a guerra desencadeada contra a Ucrânia por Vladimir Putin, em 2022, veste-se com as roupagens da desnazificação, invocando os manes da «Grande Guerra Patriótica» levada a cabo entre 1941 e 1945 pelo povo soviético. Depois de 1945, os canhões calaram-se, mas a Segunda Guerra Mundial inscreve-se, ainda, no presente do mundo.

			 

			Isto mostra até que ponto o seu estudo se impõe. É certo que não faltam os trabalhos dedicados a este importante conflito. Grande número de aspetos foi explorado, desde a «estranha derrota» de 1940 à batalha de Inglaterra, da Shoah aos trabalhos forçados, da mobilização económica à vida quotidiana. Em contrapartida, as sínteses continuam a ser exceção e isto em todo o mundo. Tal exercício intimida, de facto. A historiografia abundante, para não dizer pletórica, desencoraja: hoje, ninguém pode pretender dominar a avalanche de obras publicadas.

			Apesar disso, decidi enfrentar o desafio, e isto por três razões.

			Por um lado, boa parte das obras não aborda a Segunda Guerra Mundial a não ser por um ângulo exclusivo – amiúde, os aspetos militares. Ora, é preciso compreender este conflito como um todo, o que explica o título deste livro. Esta História Total da Segunda Guerra Mundial não pretende propor uma leitura exaustiva do conflito – uma ambição impossível –, mas descrever as conexões, ligando a pluralidade dos parâmetros que a regeram. As vitórias do Exército Vermelho frente a Moscovo, bem como em Estalinegrado, explicam-se certamente pelo talento de Júkov, mas também pelos surpreendentes desempenhos da economia soviética. Na desesperada resistência do Reich, em 1945, as considerações militares não pesaram, na verdade, senão de forma marginal: os estrategas sabiam que o jogo estava perdido, ainda que esperassem facilitar a progressão dos anglo-americanos ao obstruir o avanço do Exército Vermelho. As batalhas travadas nessa altura dizem mais sobre o sistema de poder nazi e as suas capacidades de orientação e domínio de uma população alemã ofuscada por uma ideologia mortífera do que sobre a tática sem esperança levada a cabo pelos generais resignados. De modo similar, a capitulação japonesa força-nos, é claro, a ter em conta a situação militar do país, mas leva-nos também a refletir sobre o sistema de poder imperial e o jogo diplomático complexo que Tóquio levou a cabo, desde logo em relação à União Soviética. Resumindo, não poderíamos limitar a história da Segunda Guerra Mundial somente às suas dimensões militares ou estratégicas.

			Tentei, por outro lado, difundir as aquisições mais recentes de uma historiografia em constante renovação. Pois o nosso conhecimento da Segunda Guerra Mundial progrediu a passos de gigante. Para citar somente um exemplo, Raul Hilberg trabalhou sozinho durante muitos anos, pregando no deserto. «Nenhum instituto norte-americano de altos estudos se interessa verdadeiramente pela investigação sobre a destruição dos judeus. Já sabia, em 1963, que ficaria no Vermont até ao fim da minha carreira», sublinhou.[7] Mas, depois desta época heroica, a história da Shoah tornou-se, daí em diante, um campo largamente explorado. Num plano bem diferente, Mark Harrison, Richard Overy e Adam Tooze renovaram totalmente a abordagem económica do conflito, apontando, nomeadamente, a vulnerabilidade da indústria alemã e os sucessos da sua congénere soviética. Contudo, as lendas tendem a perdurar, e a sua persistência não deixa de surpreender. Esta obra tenciona destruí-las. Ao contrário do mito criado pelos serviços do doutor Goebbels, o marechal Rommel não foi mais do que um estratega medíocre; a intervenção alemã na Grécia, em abril de 1941, não afetou grandemente a operação Barbarossa, cujo fracasso estava consumado antes mesmo do seu início; o bombardeamento estratégico, tão difamado, contribuiu em grande medida para a derrota do Reich, mas fracassou na dessolidarização dos alemães relativamente ao seu Führer; o pretenso inverno precoce não explica em absoluto o fracasso da Wehrmacht diante de Moscovo, em 1941; Pearl Harbor não foi, de forma alguma, uma vitória estrondosa do Japão; a conquista do sudeste da Ásia foi um mau investimento para o Império do Sol Nascente, entre outras. Doravante bem estabelecidas pelos historiadores, estas verdades não conseguiram, contudo, impor-se ainda junto do público – sinal de que os efeitos da propaganda, longe de se dissiparem com o tempo, perduraram muito para lá do momento em que os canhões se calaram. Adquiriram mesmo uma força renovada, amplificada pelo vigor das redes sociais.

			Pretendi por fim, e talvez acima de tudo, compreender as lógicas que animaram os atores. «Poderíamos considerar, talvez, que uma época que, em cinquenta anos, desenraíza, escraviza ou mata setenta milhões de seres humanos deve somente, e primeiro que tudo, ser julgada. Mas é também necessário que a sua culpabilidade seja compreendida», escreveu Albert Camus.[8] Tentei, na medida das minhas possibilidades, responder a esta exortação para desvendar as racionalizações que animavam os protagonistas, seja qual for o juízo moral que possamos fazer sobre eles. Os povos, os dirigentes, os indivíduos agiram em função dos seus interesses (reais ou presumíveis), da sua ideologia, das suas grelhas de interpretação. Esta abundância impede as simplificações, convidando-nos a pegar numa frase que Tony Judt aplica à Europa do pós-guerra. «Não tenho uma grande teoria […] a propor nestas páginas; nem um tema geral a expor; ou uma História única, que englobasse tudo, para contar.»[9]

			Sem defender uma tese unívoca, a obra aqui proposta pede emprestada a forma de relato, mas pretendendo em simultâneo ser decididamente explicativa, a fim de captar os motivos de uma tragédia que não cessa, hoje como ontem, de assombrar a consciência da Humanidade. Um empreendimento colocado sob os auspícios do poeta René Char, pois «estamos divididos entre a avidez de conhecer e o desespero de ter conhecido».[10]

			

			
				
						[i]	As notas deste livro limitam-se a mencionar as referências das fontes ou das obras consultadas, exceto as referidas por asteriscos e que são, nesse caso, colocadas no fundo da página. (N. do A.)


						[ii]	«Atravessei os tempos ardentes / Pensando silenciar sob meus passos / Os caminhos do passado que nos assombram / E retornam com o dobre de finados.» (N. do T.)


				

			
		





		
			1 

As causas da Segunda Guerra Mundial

			Em 1961, Alan John Percival Taylor meteu um pauzinho na engrenagem. Enquanto os seus colegas consideravam que «Hitler desejara esta Segunda Guerra Mundial [e que] só ele era responsável por isso»[1], o célebre historiador britânico afirmou, contra a corrente dominante, que a guerra de 1939, longe de ter sido premeditada, fora «um acidente, o resultado de erros diplomáticos cometidos por ambos os campos».[2] A acreditar nessa ideia, o Führer não teria agido senão de modo oportunista, sem seguir um plano preestabelecido, o que explica que os dirigentes das democracias ocidentais não tenham percebido um programa por definição impenetrável: Adolf Hitler não tinha um plano[3], tinha, isso sim, a ambição de realizar a esperança pangermanista de Guilherme II. Se estas teses provocaram um choque naquela época, não suscitam nos nossos dias mais do que uma polida indiferença. Incitam, contudo, à reabertura do dossiê do processo que conduziu à Segunda Guerra Mundial segundo lógicas que – convém sublinhar – se situam nos antípodas das dinâmicas que conduziram à conflagração de 1914.

			Em 1914, o desencadear do conflito causou estupefação. No verão, ninguém podia imaginar que o assassínio do arquiduque Francisco Fernando, em Sarajevo, resultaria num conflito de tal amplitude. As ambições cegas de dirigentes alemães, russos e austro-húngaros, a paixão dos povos, os contenciosos do século xix recém-terminado bastaram, no entanto, para dar início a um mecanismo no qual as potências se precipitaram, devido ao caráter quase automático das alianças e porque contavam com uma guerra curta – algumas semanas, uns poucos meses talvez.

			Em 1939, por outro lado, cada um, do ministro ao cidadão mais humilde, esperava a abertura das hostilidades; todos haviam vivido nesse temor durante os anos de 1930, um receio tornado mais vivo pelo facto de pressentirem que esta guerra seria longa e bárbara. «Essa é a única diferença entre a Europa anterior à guerra e a do pós-guerra», assinalou Luis Rodríguez-Embil, escritor cubano: «a primeira foi para a guerra de olhos fechados; a atual parece marchar para ela de olhos abertos».[4] Não obstante, ao passo que o Velho Continente se incendiara logo em 1914, os exércitos mantiveram as armas caladas durante quase nove meses a partir de setembro de 1939. É certo que, marcados pela guerra de Espanha ou pela invasão italiana da Albânia, os anos que precederam o início do conflito assemelharam-se pouco à paz – a não ser a uma paz armada –, mas as hostilidades que se iniciaram em 1939 não evocaram a guerra, uma vez que, embora a Polónia tivesse sido invadida, a frente, a oeste, permaneceu imobilizada.[5]

			 

			Pelo facto de parecerem obscuras, as causas da Grande Guerra provocaram debates furiosos logo que os canhões se calaram. É certo que o famoso artigo 231 do Tratado de Versalhes apontava a responsabilidade do Reich: «Os governos aliados e associados declaram, e a Alemanha reconhece, que a Alemanha e os seus aliados são responsáveis, por deles terem sido a causa, por todas as perdas e por todos os prejuízos sofridos pelos governos aliados e associados e pelos seus nacionais em consequência da guerra, que lhes foi imposta pela agressão da Alemanha e dos seus aliados.» Mas a Alemanha não cessou de contestar esta versão, vastamente debatida pelos historiadores[6], a ponto de as polémicas nunca mais se terem extinguido.[7] Este tipo de controvérsia reduz-se no respeitante ao campo da Segunda Guerra Mundial. E por uma boa razão. O papel desempenhado, primeiro por Adolf Hitler, depois pelos dirigentes japoneses, basta para os designar como principais fautores de um conflito que nem os povos nem os dirigentes europeus, norte-americanos ou asiáticos desejavam. De modo que a questão se joga com as frentes invertidas. Os historiadores refletiram sobre as causas da Primeira Guerra Mundial para compreender como um conflito imprevisível pôde desencadear-se. Em vez de se interrogarem sobre as causas – evidentes – da Segunda Guerra Mundial, preferem perguntar-se como podia ter sido evitada. Winston Churchill propôs, aliás, batizar o conflito como «guerra inútil» (the unnecessary war) – pois «nunca uma guerra teria sido tão fácil de evitar».[8] Uma fórmula que subestima o encadeamento implacável que conduziu à conflagração.

			Weltanschauung[i]

			Longe de navegar à vista a fim de beneficiar das ocasiões que se lhe apresentavam, Adolf Hitler tencionava realizar o seu programa de política externa, teorizado nos volumes de Mein Kampf, publicados em 1925 e, depois, em 1926. Ao contrário dos dirigentes da República de Weimar, pretendia conseguir, não a revisão do Tratado de Versalhes, mas a sua abolição[9] – o que equivalia a destruir as cláusulas que limitavam as suas Forças Armadas, a recuperar as colónias perdidas e a restabelecer as fronteiras do Reich que preexistiam à Grande Guerra. Este objetivo postulava um confronto com a França, que, dizia, «é e continua a ser o inimigo mortal inexorável do povo alemão».[10] Posto isto, a revisão da ordem instituída em 1919-1920, longe de constituir o seu objetivo final, não era mais do que uma primeira etapa. Persuadido de que «a questão racial [era] a chave da história do mundo»[11], Hitler pretendia, de facto, assegurar o triunfo dos arianos sobre as raças consideradas inferiores – a começar pelos judeus –, numa ótica darwinista que supostamente apontava o triunfo dos fortes sobre os fracos. Por fim, para garantir a prosperidade do seu povo, queria garantir um espaço vital (Lebensraum) a leste – uma ideia inspirada no geopolítico Karl Haushofer. «O novo Reich deveria seguir, uma vez mais, o caminho aberto pelos antigos cavaleiros teutões: entregar pela espada alemã a gleba à charrua alemã, mas dar à nação o seu pão quotidiano.»[12] Longe de se contradizer, estas ambições reforçavam-se mutuamente. O Führer «devia aniquilar os judeus e restaurar dessa forma o sentido da História, e devia simultaneamente conquistar um espaço vital para o povo alemão no seio da luta pela vida, dessa forma restaurada e devolvida à forma desejada pela Natureza».[13] «Os dois principais objetivos de Hitler – a destruição do “bolchevismo judeu” e a conquista de “espaço vital a leste” – tinham assim sido fixados num programa e ligados num conceito coerente.»[14]

			 

			Estes projetos inscreviam-se num contexto histórico regido por dois parâmetros. Antes de mais, muitas potências rejeitavam o Tratado de Versalhes, que, a seus olhos, carregava o peso de uma tripla iniquidade. Por um lado, os alemães defendiam que assumiu a forma de um ultimato injusto, imposto ao vencido sem negociação. Por outro lado, desconsiderava os rudes sacrifícios que inúmeros países tinham suportado durante a Grande Guerra e não os recompensava com um preço justo, o que alimentou as frustrações do Japão e, em Itália, engendrou o tema da «vitória mutilada». Por último, os regulamentos do pós-guerra ignoravam amiúde o direito dos povos a dispor de si mesmos prometido pelos Catorze Pontos do presidente Wilson. A esperança das fortes minorias nacionais alemãs (na Polónia e na Checoslováquia) ou magiares (na Roménia e também na Jugoslávia) tinham sido ignoradas, o que alimentou crispações e ressentimentos. De seguida, a crise de 1929 semeou o caos. Paralisou as trocas comerciais internacionais, reforçou as tendências protecionistas das nações, arruinou a frágil estabilização na Europa e, ao aumentar a miséria e o número de desempregados, suscitou tensões sociais poderosas. Devemos, por isso, considerar o Tratado de Versalhes e a Grande Depressão como as «causas» da Segunda Guerra Mundial? É um passo difícil de dar, pois estas supostas causas não produzem os mesmos efeitos. De facto, mergulhados na depressão, os Estados Unidos não encararam a guerra como saída para os seus tormentos, e a Turquia, despedaçada pelo Tratado de Sèvres (1920), levou a cabo uma diplomacia pacifista e não revisionista durante os anos de 1930. Por outras palavras, o contexto do período entreguerras criou uma configuração propícia ao nazismo, mas não pode ser considerada como a matriz de um conflito do qual Hitler foi seguramente o principal responsável. «Em vez de aceitar humildemente um lugar para a Alemanha no seio de uma ordem económica mundial dominada pelos países anglófonos prósperos, [Hitler]decidiu mobilizar as frustrações acumuladas da sua população para lançar um desafio épico a essa ordem.»[15] Preferiu que o Reich dominasse a ordem mundial do que aí encontrasse o seu lugar.

			 

			O desafio era de monta, e os projetos desenvolvidos em Mein Kampf parecem desafiar a razão. Não eram, contudo, destituídos de racionalidade, por mais bárbara que esta fosse. Em 1939, a Alemanha era um país pobre, onde mais de quinze milhões de habitantes viviam ainda do artesanato e da agricultura.[16] Em 1935, o rendimento per capita equivalia a 4500 dólares – um nível comparável ao da África do Sul contemporânea[17] –, e todos os alemães, de uma forma ou outra, tinham sofrido os tormentos da fome e o drama do desemprego entre os dois conflitos.[18] Para assegurar a prosperidade do seu povo, Hitler podia apostar no liberalismo, encorajando, por exemplo, as exportações de produtos manufaturados – uma linha seguida pela República de Weimar após a Primeira Guerra Mundial. Mas a crise de 1929 e o crescimento do protecionismo invalidavam esta estratégia, que, por acréscimo, postulava um acordo com as potências (daí o regulamento das reparações) que o ditador excluía. Por conseguinte, a guerra tornava-se inevitável para oferecer à Alemanha as riquezas que lhe faziam falta, nomeadamente em terras. Por isso, o antigo cabo contemplava, sem vacilar, o recurso ao uso da força, tanto mais que conservava uma recordação emocionada da Primeira Guerra Mundial, durante a qual se comportara com bravura.[19] Afinal de contas, os norte-americanos não tinham hesitado em exterminar os índios para se apossarem das suas riquezas; além do mais, a demanda de um território mais vasto e de recursos naturais «não era uma obsessão incongruente de ideólogos racistas. Fazia parte das preocupações comuns dos europeus desde há pelo menos duzentos anos».[20] Foram estas que impeliram as potências a colocar o continente a ferro e fogo e a lançar-se além-mar numa aventura imperial tão espoliadora quanto sanguinária. Precedentes que dificilmente incitavam os nazis a conterem-se por causa de escrúpulos morais.

			 

			Para aplicar o seu projeto, o Führer devia agir, ainda assim, com prudência, para evitar que os países ameaçados se atravessassem no seu caminho. Por isso, utilizou o método da «dupla via» com perícia. «[Era necessário], por um lado, criar factos consumados sem se preocupar com os hábitos diplomáticos, por outro lado, era preciso atenuar os riscos, pondo em prática uma retórica criadora de confusão, gestos conciliadores e ofertas apelativas.»[21] Garantiu, por exemplo, as suas intenções pacíficas num discurso notável de 17 de maio de 1933: «Nenhuma nova guerra europeia poderia instalar alguma coisa melhor no lugar da situação insatisfatória na qual nos encontramos hoje. Pelo contrário, a utilização da força na Europa, seja de que tipo for, não poderia, nem política nem economicamente, suscitar uma situação mais favorável que a existente hoje.»[22] Ao mesmo tempo, limpava armas e levava a cabo o seu plano de forma obstinada: rearmar, destruir os sistemas de alianças tecidos na esteira de Versalhes e integrar os povos de linhagem alemã num grande Reich – numa lógica pangermanista.

			 

			Para levar este programa ambicioso a bom porto, Hitler multiplicou as demonstrações de força. Em 1932, a Alemanha obtivera da Sociedade das Nações (SDN) a igualdade de direitos em questões de armamento. Recentemente nomeado a 30 de janeiro de 1933, o chanceler exigiu, pois, a aplicação desse princípio, mas, ante a oposição da França, decidiu retirar-se da assembleia genebrina. Se o rearmamento fora realizado clandestinamente bem antes de 1933, acelerou-se nos anos seguintes. Em 1935, o Reich restabeleceu o serviço militar obrigatório e dotou-se de uma marinha de guerra (Kriegsmarine) e de uma aviação militar (Luftwaffe), intensificando paralelamente a sua produção de armamento. Em março de 1936, deu mais um passo ao proceder à remilitarização da Renânia, que, até essa altura, proporcionava à França uma zona-tampão na margem esquerda do Reno.

			Ao mesmo tempo, a Alemanha minava metodicamente os sistemas de alianças que a França se esforçara por construir durante os anos de 1920. Por iniciativa da Polónia, um tratado de não agressão, válido por dez anos, foi firmado entre os dois países vizinhos em janeiro de 1934. O que, no espírito de Józef Beck (o astuto ministro dos Negócios Estrangeiros), permitiria «silenciar as incitações da França», embora preservando a aliança com Paris «para o caso de a Alemanha lhe causar problemas».[23] Esta subtileza escapou, não obstante, ao Quai d’Orsay, que se emocionou com esse acordo contranatura. Já agora, esse acordo deixou Moscovo insatisfeito, pois, um par de anos antes, tinha sido assinado um pacto do mesmo género. Em junho de 1935, Berlim conseguiu impor a Londres um acordo naval que autorizava a Kriegsmarine a dispor de uma frota cuja tonelagem poderia equivaler a 35% daquela da Royal Navy. Os britânicos tentavam, dessa forma, enquadrar o inelutável rearmamento alemão, mas, nessa altura, estavam preocupados sobretudo com a marinha nipónica.[24] Esse tratado rompeu de forma clara a frente constituída na Conferência de Stresa[ii], que, tendo unido a França, a Itália e a Grã-Bretanha no anterior mês de abril, jurara solenemente «opor-se por todos os meios apropriados a qualquer rejeição unilateral de tratados suscetível de colocar em perigo a paz da Europa». Ao negociar unilateralmente com o embaixador Joachim von Ribbentrop, Samuel Hoare, secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, rompera essa solidariedade.

			Adolf Hitler dedicou-se, por fim, a reunir no Reich as populações de linhagem germânica. O Tratado de Versalhes entregara o Sarre à Sociedade das Nações por quinze anos, embora prevendo organizar um referendo em 1935 que permitisse aos seus habitantes decidirem se queriam manter o statu quo ou ser in fine vinculados à França ou à Alemanha. Minuciosamente preparada pelos nazis, a consulta transformou-se num plebiscito: mais de 90% dos habitantes do Sarre escolheram regressar ao regaço do Reich. Além disso, a 12 de março de 1938, depois de exercer fortes pressões sobre o chanceler Schuschnigg, Berlim lançou os seus Panzer rumo a Viena e redigiu, no dia seguinte, um projeto de lei prevendo «a reunificação da Áustria com o Reich alemão» – uma opção ratificada por 99,75% dos eleitores austríacos, a 10 de abril. Por fim, em maio de 1938 Hitler decidiu que a Checoslováquia devia desaparecer do mapa.[25] Para o conseguir, tirou partido da agitação que os nazis alimentavam nos Sudetas, uma região na qual viviam mais de três milhões de germanófonos que as autoridades de Praga, alegava, maltratavam. A Europa parecia estar à beira do abismo quando o primeiro-ministro britânico, Neville Chamberlain, propôs reunir-se com o Führer e voou para Berchtesgaden a 15 de setembro de 1938. Os dois homens voltaram a encontrar-se a 22 de setembro. Ante a determinação de Londres e de Paris, o ditador vacilou. A 28 de setembro, Mussolini desbloqueou a situação ao propor a realização de uma conferência. Esta terminaria em Munique, a 30 de setembro, com um acordo: os Sudetas seriam anexados progressivamente; em troca, a França e a Grã-Bretanha garantiam a existência da Checoslováquia – aquilo que restava, pelo menos. Pois as duas democracias haviam perdido um aliado de peso que, além do seu sistema de fortificações, dispunha de uma trintena de divisões, de quatrocentos aviões[26] e de uma indústria considerável.

			No seu regresso, Chamberlain e Daladier, o seu homólogo francês, foram recebidos em festa. Enquanto o primeiro se vangloriava de ter salvado «a paz para o nosso tempo», o segundo, acolhido por uma multidão em festa no aeródromo de Bourget, terá exclamado: «Ah, os idiotas! Se eles soubessem!»[27] Elevaram-se, contudo, algumas vozes discordantes. «Podeis escolher entre a guerra e a desonra. Escolhestes a desonra e tereis a guerra», exclamou Winston Churchill. O trabalhista Hugh Dalton afirmou que o pacto era «um pedaço de papel arrancado do Mein Kampf».[28] De modo mais ligeiro, Dorothy Parker, uma mulher de letras, sublinhou que Chamberlain era «o primeiro dirigente da História a rastejar a 400 km/h».[29] Na outra margem do Canal da Mancha, o nacionalista Henri de Kerillis profetizava: «A Alemanha é insaciável, impiedosa ante os fracos e vós acabais de mostrar que sois fracos. A Alemanha só respeita os fortes. Vós acreditais que ficará tranquila e pacífica, mas creio que se tornará exigente e terrível.»[30] O Acordo de Munique não deixou de ser, ainda assim, plebiscitado por uma opinião pública na sua maior parte pacifista, tanto na França como no Reino Unido. Hitler, por outro lado, mantinha-se taciturno. Não gostara nada que os berlinenses tivessem ovacionado o primeiro-ministro britânico aquando da sua passagem pela capital e que os seus compatriotas se felicitassem por ter evitado um confronto. «Ainda não posso fazer a guerra com um povo assim», terá declarado.[31] De facto, os alemães mostravam-se, no mínimo, ambivalentes relativamente a um eventual conflito.

			Na verdade, a política levada a cabo pelo Führer recebia o parecer favorável de uma grande maioria do seu povo. De facto, dava em parte continuidade aos objetivos pangermanistas defendidos pelo imperador Guilherme II antes da Grande Guerra. E retomava vitoriosa e pacificamente a orientação da República de Weimar, que tinha constantemente defendido a revisão do Tratado de Versalhes, embora empreendendo, ao mesmo tempo, desde os anos de 1920, um rearmamento clandestino liderado pelo chefe das Forças Armadas, o general Hans von Seeckt. A maior parte das ações empreendidas por Hitler durante os anos de 1930 prolongava, portanto, a política tradicional de Berlim[32] e satisfazia as expectativas da população. Mesmo o KPD (o Partido Comunista da Alemanha) propusera, no seu manifesto de agosto de 1930, rasgar o tratado extorquido na Sala dos Espelhos, em 1919, anular as dívidas de guerra e as reparações, e recuperar os territórios perdidos na sequência da Grande Guerra. É certo que estas reivindicações, em grande parte táticas, visavam travar a popularidade do partido nazi.[33] Mas não deixavam de testemunhar o largo consenso do qual estes objetivos gozavam no seio da sociedade alemã. «A derrota e a perda de território provocada pelo regulamento de Versalhes davam novo alento às exigências expansionistas da direita e encorajavam as intenções e as reivindicações revisionistas que pareciam legítimas à maioria dos alemães.»[34] Além disso, muitos grupos de direita defendiam uma política de força e consideravam que «os métodos militares de organização deviam ser aplicados à sociedade em geral».[35] Influenciada pelos partidos e as associações fascistas, monárquicas-reacionárias e nacionalistas-conservadoras, uma maioria da população estava, portanto, a favor de uma militarização do tecido social, fosse qual fosse a forma que viesse a assumir.[36] Por conseguinte, o Reich podia contar com um vasto assentimento em matéria de política externa, o que não significava, apesar disso, que o povo apoiasse ardentemente a guerra.

			Este consenso era tanto mais sólido quanto os nazis tinham reduzido todas as oposições por meio de uma rápida e brutal campanha de uniformização (Gleichschaltung). A partir de 23 de março de 1933, a lei de plenos poderes permitiu a Adolf Hitler governar por decretos. Assim, os sindicatos, suprimidos a 2 de maio de 1933, tiveram de se fundir na Frente Alemã para o Trabalho (Deutsches Arbeitsfront, DAF). Todos os partidos desapareceram, tornando-se o movimento nazi (NSDAP) a única formação política autorizada a partir de 14 de julho de 1933. Só as Forças Armadas recalcitravam, apesar de os seus chefes, na sua maioria conservadores e monárquicos, partilharem os objetivos do regime. A partir de 1933, o ministro da Defesa, Werner von Blomberg, declarou, por exemplo, que o novo governo encarnava «o que a maior parte dos melhores de entre nós desejava há muitos anos».[37] Tendo em conta a fragilidade militar do país, receavam, contudo, que posições de força repetidas pudessem provocar uma reação das outras potências; advogavam, por isso, a moderação.

			No dia 5 de novembro de 1937, durante uma reunião mantida na chancelaria em presença dos principais chefes militares, Hitler revelou os seus objetivos de política externa, cujas grandes linhas são conhecidas graças à transcrição redigida pelo seu ajudante de campo, o coronel Friedrich Hoßbach (daí o nome de «Protocolo Hoßbach» pelo qual este documento é designado). Foi nesse momento que anunciou, por exemplo, que tencionava anexar a Áustria e destruir a Checoslováquia. O comandante-chefe do Exército (Werner von Fritsch), o ministro dos Negócios Estrangeiros (Konstantin von Neurath), bem como Werner von Blomberg, manifestaram reservas, receando que a França e o Reino Unido interviessem. Para pôr fim a essa oposição, Hitler recorreu a todos os meios. Viúvo há pouco tempo, Blomberg enamorara-se de uma jovem de origens modestas, com quem se casara a 12 de janeiro de 1938. Uma carta anónima acompanhada de fotografias brejeiras revelou, oportunamente, que Margarethe Gruhn se tinha prostituído, algo que Hitler e Göring, testemunhas daquela união, não podiam evidentemente tolerar. Recusando separar-se da sua Dulcineia, Blomberg demitiu-se no dia 27 de janeiro seguinte. De igual modo, Fritsch foi falsamente acusado de ter mantido uma relação homossexual, calúnia que Göring, decidido a eliminar um potencial rival, corroborou com todo o seu peso. Perante tal escândalo, o chefe do Exército abandonou as suas funções a 3 de fevereiro de 1938.

			Hitler tirou partido destas saídas para consolidar o seu poder. Afastou catorze generais, substituiu quarenta e seis oficiais e, em vez de colocar alguém no lugar de Blomberg, assumiu as competências deste.[38] Em seguida, assumiu pessoalmente a direção do Oberkommando da Wehrmacht (OKW). Criado a 4 de fevereiro de 1938, esse comando-chefe das Forças Armadas – do qual Keitel era o senhor – coroava os Estados-Maiores dos três ramos das Forças Armadas: Oberkommando des Heeres (OKH), para a terra; Oberkommando der Luftwaffe (OKL), para o ar, e, por fim, o Oberkommando der Marine (OKM), para a marinha. O general Walther von Brauchitsch, o general Hans Jeschonnek e o almirante Erich Raeder passaram a ser os chefes dos Estados-Maiores desses três ramos militares, estreitamente submetidos às imposições do OKW. De forma concertada, postos ministeriais importantes mudaram de titular. Joachim von Ribbentrop substituiu Konstantin von Neurath na Wilhelmstrasse, enquanto Walther Funk sucedeu na Economia a Hjalmar Schacht – perito distinto que, durante a hiperinflação de 1923-1924 salvara o reichsmark. Por fim, longe de ser um «ditador fraco»[39], como defendeu o historiador alemão Hans Mommsen, Hitler tornou-se o único senhor a bordo. Ficariam a seu cargo as funções de ditar as escolhas diplomáticas e militares.

			Se o controlo exercido pelo ditador, tanto sobre a sociedade alemã quanto sobre o seu aparelho de Estado, era tolerado, isso não significava, no entanto, que os alemães aprovassem a guerra. Concordavam com os objetivos geopolíticos do regime, mas esperavam ser poupados às provações de um conflito. Com efeito, a Grande Guerra tinha-os fustigado duramente e alimentara um pacifismo que o regime nazi não havia conseguido erradicar. Longe de desenvolver um estado de espírito belicoso, a população, resignada, desejava a paz.[40] «As pessoas receiam que a guerra chegue e que a Alemanha, desta vez, venha a desaparecer. Em lado algum se sente um entusiamo pela guerra»[41], salientava, na altura da crise dos Sudetas, um relatório do Partido Social-Democrata no exílio (SOPADE). Em suma, «o regime fracassara nos esforços enérgicos para produzir um estado de espírito de exaltação guerreira comparável ao de agosto de 1914».[42] Tanto assim era que os dirigentes nazis, sem deixar de preparar a guerra, evitavam invocar um possível conflito nos seus comunicados oficiais.[43] Apesar disso, o desejo de paz era acompanhado por uma mentalidade de cerco obsessiva que a propaganda oficial encorajava. Ao insistir na multiplicidade de inimigos que ameaçavam o Reich, o regime criava um sentimento de perigo que inquietava a população.[44] A juntar a isto, havia o sentimento de que, se um conflito fosse novamente imposto pelos adversários do país, desta vez, seria necessário ir até ao fim. «Os filhos deveriam concretizar o que os pais não tinham conseguido fazer. Deviam romper o ciclo de repetições que condenava cada geração a combater na Rússia.»[45]

			Feitas as contas, predominava a ambivalência: «A “psicose aguda antiguerra”, que apontava para uma ligação à social-democracia, coabitava frequentemente – e em parte nas mesmas pessoas –, com uma grande satisfação, com a ideia de que a Alemanha reconquistara finalmente o respeito dos países estrangeiros.»[46] Seja como for, em cinco anos, Hitler tinha destruído o Tratado de Versalhes, semeado a discórdia entre os aliados da França e da Grã-Bretanha e integrado a maior parte das minorias germânicas que viviam na Europa. E tudo isso sem disparar um único tiro de canhão – algo com que se regozijava o ministro da Propaganda, Joseph Goebbels. «Deixaram-nos franquear a zona de risco sem entraves»[47], desabafava em abril de 1940. Mas estes sucessos não bastavam para saciar a sede do Führer. Pois o seu poder carismático[48] requeria que obtivesse «constantemente novos triunfos para conter os movimentos de insatisfação na população e lutar contra uma queda do seu prestígio. Para isso, estava pronto a correr riscos cada vez maiores».[49] Uma fuga para a frente que o distinguia das democracias ocidentais.

			Abulia

			Nem Londres nem Paris se enganavam sobre a hierarquia dos perigos. Aos seus olhos, a Alemanha representava claramente o risco principal. Para esconjurar a ameaça castanha[iii], as duas potências contavam com três alavancas principais: o binómio segurança coletiva/desarmamento, o appeasement e uma panóplia de alianças. Acontece que nenhuma funcionou.

			Criada pelo Tratado de Versalhes, a Sociedade das Nações pretendia encorajar o desarmamento, prevenir guerras segundo o princípio da segurança coletiva e resolver os conflitos, incentivando a negociação. Estes nobres princípios permaneceram, no entanto, letra-morta. Desde logo, os Estados Unidos – apesar de estarem na origem da SDN – recusaram aderir, preferindo adotar uma postura isolacionista. A assembleia genebrina subordinava, além disso, a aplicação de sanções ao voto unânime do seu Conselho, o que constituía «uma utopia».[50] Estava, além disso, privada de Forças Armadas para impor os seus pontos de vista. O desarmamento, por fim, tornou-se rapidamente uma quimera, pois, a 10 de dezembro de 1932, a Alemanha obteve – como já vimos – a igualdade de direitos em matéria de armamento. A impotência da Sociedade das Nações revelou-se à vista de todos nos anos de 1930. Em setembro de 1931, os japoneses apossaram-se da Manchúria, sem que o Conselho da organização ousasse fazer-se sentir. Na sequência da agressão italiana contra a Etiópia, limitou-se, a 5 de outubro de 1935, a adotar umas tímidas sanções económicas contra Roma, que deixaram o Duce imperturbável e o atiraram para os braços do Führer. E se a União Soviética se juntou à assembleia a 18 de setembro de 1934, a Alemanha e o Japão abandonaram-na em 1933, seguidos da Itália em 1937. É certo que algumas personalidades – nomeadamente à esquerda – acreditavam ainda na segurança coletiva. No Reino Unido, os trabalhistas, em 1934-1935, apostavam no desarmamento. Um dos seus líderes, Herbert Morrison, esperava que cada nação necessitasse de menos canhões para se opor a eventuais agressores.[51] Mas, perante as demonstrações de força hitlerianas, estas vozes tornaram-se progressivamente menos audíveis.

			 

			Em vez de se apoiarem sobre uma improvável segurança coletiva, a França e o Reino Unido preferiram, por isso, apostar numa política de appeasement. Ao ceder aos diktats do Führer, esperavam satisfazê-lo e evitar uma guerra que não desejavam. Como o resumiu o primeiro-ministro britânico Neville Chamberlain, a guerra «não ganha nada, não resolve nada e não realiza nada».[52] Esta cegueira resultava, antes de mais, do desconhecimento do nazismo, do qual os dirigentes não compreenderam a natureza profunda. Aos seus olhos, Hitler, reencarnação de Bismarck, retomava os objetivos tradicionais da Alemanha eterna. Além disso, poucos franceses tinham lido o Mein Kampf – cuja primeira edição em francês só saiu em 1934 – e menos ainda o tomavam a sério.[53] O mesmo do lado britânico. Embaixador em Berlim, entre 1937 e 1939, Nevile Henderson conhecia-o, mas considerava que uma vez satisfeitas as reclamações consecutivas feitas ao diktat de Versalhes, o regime nazi, tendo realizado a sua missão histórica, desaparecesse.[54] Resumindo, «no espírito dos dirigentes ingleses e franceses, a cegueira teve, sem dúvida, um papel mais importante que o cálculo».[55]

			Além do mais, as opiniões públicas recordavam-se com horror da Grande Guerra. Imbuídas de pacifismo, não estavam dispostas, com a tinta do Tratado de Versalhes ainda fresca, a envolver-se num novo conflito, relativamente ao qual tudo permitia antecipar que seria pelo menos tão atroz como o precedente. Em 1934-1935, um questionário realizado sob a égide da SDN sondou os habitantes da Grã-Bretanha sobre os sentimentos que nutriam em relação à Sociedade das Nações e ao desarmamento. Onze milhões e seiscentos mil britânicos (ou seja, 38% da população com mais de 18 anos) plebiscitaram, neste Peace Ballot, tanto a redução dos armamentos quanto o apoio à assembleia genebrina.[56] Além do mais, muitos consideravam que as reivindicações da Alemanha hitleriana não eram injustificadas, na medida em que as condições impostas em 1919 alimentavam uma má consciência. Em 1935, «prevalecia o sentimento de que a Alemanha tinha o direito de se rearmar, pois a França nada tinha feito para se desarmar».[57] Além disso, como teria a Grã-Bretanha podido opor-se à presença da Wehrmacht em cidades alemãs como Colónia?[58] Olhados desta perspetiva, o restabelecimento do serviço militar obrigatório, a reintegração do Sarre, a remilitarização da Renânia, ou seja o Anschluss, pareciam legítimos, tanto mais que estas medidas não pareciam ameaçar diretamente nem a segurança da França nem a da Grã-Bretanha.

			Muitos observadores deploraram que as democracias não tivessem desencadeado uma guerra preventiva, em 1936, por exemplo. Mas tudo sugere que os britânicos, tanto quanto os franceses, não teriam aceitado um novo conflito. O ponto crítico – isto é, o limiar a partir do qual um país, considerando ameaçados os seus interesses vitais, julga ser necessário entrar em guerra – não fora atingido. Antes de Munique, nenhuma das demonstrações de força hitlerianas (a remilitarização da Renânia, por exemplo) justificava, aos olhos das populações, uma nova conflagração.[59] Em 1936, a guerra teria sem dúvida começado para os dois aliados sob melhores auspícios do que em 1939, mas toda a política de Londres visava, em primeiro lugar e acima de tudo, evitá-la.[60]

			Os dois países pensavam, por último, que os seus aparelhos militares, as suas economias e os seus impérios lhes permitiriam fazer frente a uma eventual agressão – embora aqui seja necessário sublinhar a ambivalência dos chefes militares. Com efeito, até 1937, os franceses não duvidavam da superioridade das suas Forças Armadas, consideradas as mais poderosas do mundo. A 11 de dezembro de 1937, o ministro do Ar, Pierre Cot, afirmou mesmo, na Câmara de Deputados, que, «de acordo com todos os peritos, a aviação francesa possui os melhores equipamentos e os melhores quadros de Estado-Maior».[61] De igual modo, os britânicos, confiantes, contavam com o poder da sua indústria bem como com a qualidade da sua marinha e da sua aviação.[62] Mas esta fachada amena ocultava realidades menos brilhantes. Na realidade, abalados pelas crises económicas do período entreguerras, Paris e Londres não tinham parado de reduzir os seus orçamentos militares. Em 1919, as autoridades britânicas promoveram a Regra dos Dez anos (Ten Years Rule). Assim, afirmando que o império não participaria em qualquer conflito importante no decénio seguinte, consideraram adequado cortar na dotação para a Defesa.[63] Entre 1934 e 1939, o governo britânico consagrou somente 22% das suas receitas ao rearmamento das Forças Armadas[64], passando o financiamento quinquenal de 40 milhões de libras previstas para somente 19 milhões.[65] A França seguiu o mesmo caminho: o orçamento consagrado aos vários ramos militares caiu em 32%, entre 1931 e 1935[66], para assimilar somente 5% da receita nacional entre 1930 e 1934.[67] As dificuldades financeiras levaram ao corte nas despesas militares para equilibrar as contas, tanto mais que uma parte dos deputados comungava dos ideais pacifistas. Em 1935, o Labour recusou aumentar o financiamento da Royal Air Force «por causa do discurso sensato proferido pelo senhor Hitler a 21 de maio».[68] Em ambos os países, as autoridades preferiram, pois, esgotar as reservas herdadas da Primeira Guerra Mundial do que investir em novos armamentos. Por último, uma parte das forças destinava-se a manter a ordem no império mais do que a preparar uma nova guerra.[69] Os estrategas estavam por isso divididos, persuadidos da força do seu aparelho militar, mas duvidavam simultaneamente do seu poder.

			Esta ambivalência manifestou-se plenamente em fevereiro de 1936. Enquanto o poder civil se propunha reagir a uma eventual intervenção alemã na Renânia, o Estado-Maior francês opunha-se a isso.[70] Receando fazer a França mostrar-se como o agressor, temia, além disso, partir sozinho para o combate, duvidando – não sem razão – que Londres e Bruxelas apoiassem essa resposta. Por fim, e talvez acima de tudo, o general Gamelin, chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, exagerava intencionalmente as forças do adversário.[71] Em abril de 1935, estimava que o Reich alinhava trinta e duas divisões, que, desdobrando-se com a suplementação de reservistas e adicionando cinquenta divisões de proteção de fronteiras, atingiria o impressionante total de cento e vinte divisões. Deste conjunto, vinte e duas divisões estariam acantonadas na Renânia. Ora, os serviços de espionagem tinham-lhe fornecido uma estimativa mais correta. Em março de 1936, o Deuxième Bureau[iv] antecipava, acertadamente, que a Alemanha não mobilizava mais de 480 mil homens, ainda para mais mal-enquadrados e supervisionados.[72] Os motivos que fundamentavam aquele exagero permanecem obscuros. Gamelin procurava, sem dúvida, fazer pressão sobre o governo para que aumentasse os orçamentos militares, talvez quisesse obrigar o poder a ordenar uma mobilização geral, a fim de garantir a vitória, medida que o executivo excluía devido à proximidade das eleições legislativas. Seja como for, a França gozava então da superioridade militar, a ponto de Hitler ter intimado as tropas a retirar em caso de confronto com as unidades francesas. «Se os franceses tivessem marchado sobre a Renânia, teríamos sido forçados a retirar com o rabo entre as pernas. A força militar de que dispomos não teria sequer sido suficiente para uma resistência limitada», não deixou de repetir nos anos subsequentes.[73] O episódio confirmou, uma vez mais, que a França, tanto quanto a Grã-Bretanha, não ousava opor-se à política agressiva da Alemanha, na medida em que, a partir de 1937, duvidava do seu poderio militar. «Nós não podemos prever quando as nossas forças de defesa serão suficientemente poderosas para salvaguardar o nosso território, o nosso comércio e os nossos interesses vitais contra a Alemanha», alertaram, em novembro, os chefes de Estado-Maior britânicos (British Chiefs of Staff, ou BCOS). Esta fraqueza sentida, pois não era reconhecida, não podia deixar de minar as alianças que a França se esforçara por consolidar.

			Alianças

			Vale a pena assinalar, desde já, que Londres e Paris não caminhavam a par. Os britânicos não procuravam de forma alguma firmar alianças: em 1914, estas tinham fracassado de modo lamentável[74], e Neville Chamberlain considerava-as responsáveis pela Grande Guerra.[75] Receavam, além disso, incitar a síndrome de cerco de que a Alemanha se queixava.[76] Os franceses, pelo contrário, avaliando a impotência da segurança coletiva, procuravam consolidar o seu sistema de alianças, que repousava tanto sobre acordos bilaterais quanto sobre tratados globais. Celebrados em 1925 por Alemanha, Bélgica, França, Itália, Polónia, Reino Unido e Checoslováquia, os Tratados de Locarno garantiam, assim, as fronteiras ocidentais da Alemanha, proibiam a guerra e impunham, em caso de diferendo, o recurso à arbitragem. Mas a França apostava, sobretudo, nos tratados bilaterais. Em setembro de 1920, assinara um acordo militar com a Bélgica, prevendo, nomeadamente, uma cooperação entre os dois países «em caso de uma agressão não provocada da Alemanha»[77], bem como «a organização de um sistema de defesa coordenado das fronteiras franco-belgas, compreendendo a fronteira oriental do Luxemburgo».[78] Mas cada país mantinha a liberdade de aplicar, ou não, esse acordo[79], e Bruxelas evitou ligar-se de forma demasiado estreita ao seu poderoso vizinho. Acima de tudo, a remilitarização da Renânia demonstrou o fraco valor da garantia francesa. A Bélgica denunciou igualmente a convenção de 6 de março de 1936, com Leopoldo III a reafirmar, com firmeza, a neutralidade secular do seu reino no dia 14 de outubro seguinte. Do mesmo modo, a Polónia assinara com o Hexágono, em fevereiro de 1921, um tratado de aliança que previa um apoio recíproco em caso de agressão proveniente da Alemanha ou da União Soviética. Mas o pacto de não agressão alcançado em 1934 esvaziou o texto de sentido.

			Por fim, o desmembramento da Checoslováquia, subsequente ao Acordo de Munique, minou as bases do sistema da «Pequena Entente». Com efeito, na sequência dos Tratados de Locarno, a França tinha rubricado uma série de tratados militares com a Checoslováquia (16 de outubro de 1925), a Roménia (10 de junho de 1926) e a Jugoslávia (novembro de 1926). Contudo, as concessões feitas à Alemanha, em setembro de 1938, tornaram ilusória a proteção francesa, uma vez que não havia funcionado: Paris abandonara Praga num momento em que a sua garantia ameaçava «transformar a segurança em risco».[80] Belgrado e Bucareste deduziram que não funcionaria também no seu caso. Dito isto, não forcemos a nota: estes acordos não tinham realmente qualquer valor. Os britânicos, com efeito, haviam recusado conceder a sua proteção aos países do leste da Europa. E os franceses consideraram «estas alianças orientais como trunfos, não como obrigações, proporcionando uma proteção à França sem compromisso da sua parte». Esperavam, portanto, que essas nações cumprissem a sua missão: «fixar e dividir as forças alemãs em benefício da França».[81]

			A política de appeasement teve, pois, efeitos deletérios. Revelou aos aliados menores que não podiam contar com a proteção francesa, o que os incitou, quer a refugiarem-se numa neutralidade ostensiva (à semelhança da Bélgica) quer a procurar vias de compromisso junto da Alemanha. Evidenciou a contradição que opunha uma diplomacia ofensiva pretendendo cercar o Reich, a uma ferramenta militar defensiva, incapaz de projetar para lá das fronteiras hexagonais uma força de intervenção considerável. Porém, o contributo que estas pequenas potências podiam dar era, por definição, limitado. Por outro lado, o mesmo não se podia dizer dos grandes Estados que contavam: o Reino Unido, a União Soviética e a Itália.

			 

			Se a França e a Grã-Bretanha eram, em teoria, aliadas, as suas relações foram, não obstante, marcadas por tensões e desacordos até 1939. Desde logo, os dois impérios eram rivais, o que promovia conflitos. Quando a Itália agrediu a Etiópia, em 1935, o presidente do Conselho, Pierre Laval, desejoso de manter relações cordiais com Benito Mussolini, contemporizou, enquanto o primeiro-ministro britânico, Stanley Baldwin, desejoso de manter o controlo do seu país sobre o mar Vermelho, pressionou a SDN a impor sanções. Mas foi a respeito da Alemanha que as divergências eclodiram. Enquanto Paris colocava a segurança no topo das suas prioridades – o que a incitava a preconizar uma política de firmeza em relação a Berlim –, Londres privilegiava as reivindicações alemãs, negociando a solo o tratado naval de 1935, recusando intervir na Renânia em 1936 e lançando, sempre sozinha, as negociações que culminaram na Conferência de Munique. Esta diplomacia inscrevia-se na tradição cara à pérfida Albion: privilegiar o equilíbrio das potências para evitar a hegemonia de um país no Velho Continente. Ao agir assim, esta política subestimava os imperativos securitários da França, embora estes receios «estivessem efetivamente bem fundados».[82] Dando por adquirida a Entente, os britânicos evitaram, como sempre, subscrever compromissos precisos que os amarrassem, uma vez que pretendiam manter-se acima da confusão. Prova disso é que, até novembro de 1938, o BCOS recusou levar a cabo conversações com os homólogos franceses, receando ser arrastado para um plano de guerra sobre o qual não teria qualquer controlo.[83] Dito isto, o Reino Unido não tinha, seja como for, a política dos seus meios. Em abril de 1938, apenas podia enviar para o continente duas divisões.[84] Mais depressa se enviaram tropas para a Palestina, no intuito de controlar uma revolta árabe, do que para apoiar a França na crise checoslovaca.[85]

			Além disso, o apaziguamento não se revestia do mesmo significado nas duas margens do Canal da Mancha. Para os britânicos, não visava ganhar tempo para o rearmamento. «A nossa política, desabafou Horace Wilson, conselheiro próximo de Neville Chamberlain, nunca foi concebida somente para retardar a guerra, ou para nos permitir entrarmos mais unidos no conflito. O objetivo do apaziguamento era evitar a guerra, para sempre.»[86] Esta estratégia não significava que Londres quisesse comprar a paz a qualquer preço. Se Berlim subisse a parada, o governo de Sua Majestade reagiria declarando as hostilidades se necessário.[87] Regressado de Munique, Chamberlain sussurrou a Halifax, seu ministro dos Negócios Estrangeiros: «Edward, devemos esperar o melhor e preparar-nos para o pior.»[88] Contudo, até março de 1939, o primeiro-ministro supôs que Hitler poderia ser convencido a bem e que explorava a guerra como simples ameaça, a fim de fazer avançar as suas reivindicações.[89] Menos confiante, o seu homólogo Édouard Daladier procurava, sobretudo, comprar tempo de trégua para preparar melhor o seu país para uma guerra que, depois do seu regresso de Munique, considerava inevitável.[90] Mau grado estes desacordos, a França persistiu em seguir de forma cega a «precetora inglesa», recorrendo à fórmula do historiador François Bédarida. Queria manter a qualquer preço a Entente Cordial para fazer uma frente conjunta perante a Alemanha nazi. A aceitação da liderança britânica concedia-lhe igualmente um pretexto cómodo para justificar a inação.[91]

			Acresce que tanto Paris como Londres procuravam o apoio de Moscovo. Com efeito, a tradicional aliança de retaguarda teria forçado a Alemanha a combater em duas frentes – um pesadelo que os dirigentes nazis, atormentados pelas memórias de 1914, não queriam reviver. Estaline não desencorajou as abordagens das democracias, mostrando-se, nesta matéria, mais pragmático do que ideológico. Longe de defender sempre o campo antifascista e os partidos comunistas, apoiava Chiang Kai-shek na China, e não Mao Tsé-Tung, e não entrou de imediato em rutura com Hitler. Emissários discretos (Karl Radek, David Kandelaki, Sergei Bessonov…) empreenderam o caminho de Berlim, durante os anos de 1930, levando ramos de oliveira.[92] O Kremlin não fechava por isso a porta ao Ocidente. Em 1935, a França chegou mesmo a firmar um pacto com a União Soviética. Mas Pierre Laval e, depois, o Quai d’Orsay resistiam a comprometer-se com o czar vermelho. Em vez de firmar uma aliança associada a uma convenção militar, os dois países estipularam, de forma mais modesta, consultar-se mutuamente em caso de agressão, subordinando o seu compromisso efetivo à aprovação da SDN. O tratado não tinha, por isso, qualquer valor. «Um qualquer especialista de Direito Internacional pode encontrar ali, seja em que situação for, vinte escapatórias possíveis. Nunca a “pactomania” tinha ido tão longe na subtileza.»[93]

			Paris, a bem dizer, mostrava-se timorata por motivos políticos internos. As autoridades receavam que o Partido Comunista Francês tirasse partido deste acordo para alargar a sua influência. O regime soviético, acima de tudo, não inspirava mais do que uma confiança mitigada. Em 1935, os comandantes Armengaud e Malraison, do Deuxième Bureau, sublinharam o perigo de «se ligar a um governo que nos traiu em plena guerra, que arruinou os nossos pequenos aforradores, cuja doutrina tende a minar as nossas instituições, especialmente a nossa instituição militar, e no qual é notório que a francofilia é inteiramente oportunista».[94] Os militares duvidavam igualmente da valia das tropas soviéticas, dizimadas pelas purgas. «Mais ainda que a natureza comunista do regime e do que o Grande Terror, foi a depuração do Exército Vermelho, e particularmente a eliminação súbita e enigmática da maioria dos chefes militares pelo poder comunista, que reduziu a atração que, em certa medida, o Estado soviético podia exercer sobre as Forças Armadas francesas.»[95] Os britânicos partilhavam destas reservas. O Foreign Office desconfiava tradicionalmente da Rússia, da qual receava a expansão para os mares quentes e a influência exercida na Pérsia e no Afeganistão. O colapso de 1917, bem como a subversão vermelha, tinham acrescentado a esta desconfiança geopolítica um toque antibolchevique.[96] Mas os militares não partilhavam, de todo, destas reservas e só se interessavam pela valia do Exército Vermelho. Se é verdade que estavam persuadidos de que saberia defender o seu território, duvidavam, por outro lado, do seu poder ofensivo. Por esse motivo, não defendiam uma aliança com Moscovo.[97]

			Por último, para que a União Soviética interviesse na Checoslováquia ou na Polónia teria sido necessário que a Roménia ou a Polónia aceitassem que as tropas soviéticas atravessassem o seu território, o que não aconteceu. «Nenhum governo romeno poderia alguma vez tolerá-lo», respondeu, a 17 de maio de 1938, Nicolae Petrescu-Comnène, ministro dos Negócios Estrangeiros romeno, sondado pelo seu homólogo francês Georges Bonnet.[98] Varsóvia mantinha a mesma posição. Moscovo tomava isto como um dado adquirido, pois, ao solicitar esse direito de passagem, queria, não tanto colocar obstáculos no caminho da Entente, como obter garantias militares tangíveis, testando simultaneamente a sinceridade dos ocidentais.[99] A dupla recusa de Varsóvia e de Bucareste não podia, por isso, deixar de instigar a desconfiança de Estaline – neste caso bem fundada. Tanto a França como o Reino Unido queriam muito uma aliança, mas recusavam pagar o preço. Num sinal desta má vontade, Édouard Daladier relançou, em 1937, as negociações, pedindo simultaneamente ao seu Estado-Maior, a 19 de março, para «ganhar tempo sem desmoralizar os soviéticos».[100] Estes procedimentos incitaram o senhor do Kremlin a mudar de rumo. Irritado por causa da Conferência de Munique – para a qual não fora convidado –, e duvidando da boa-fé dos seus interlocutores, destituiu, a 3 de maio de 1939, Maxime Litvinov, olhado como favorável às democracias, para o substituir à cabeça da diplomacia pelo seu fiel seguidor Viatcheslav Molotov. A perspetiva de um acordo com as democracias tornava-se mais distante.

			 

			Restava a Itália. No poder desde 1922, Mussolini desconfiava da Alemanha, uma suspeita que aumentou quando Hitler acedeu à chancelaria. A pretensa superioridade da raça ariana advogada pelo nazismo causava-lhe repulsa[101], e a perspetiva da Anschluss alarmava-o, pois considerava que os Estados do Danúbio em geral, e a República austríaca em particular, se inscreviam na sua zona de influência.[102] A 25 de julho de 1934, nazis austríacos apoderaram-se da rádio nacional e feriram mortalmente o chanceler Dollfuss, a fim de ocuparem o poder. O putsch foi esmagado no próprio dia. Mas, para demonstrar a sua determinação, o Duce mobilizou de imediato quatro divisões para o Passo de Brenner, arvorando-se assim garante da Áustria e cavando mais ainda o fosso que separava Roma de Berlim. Seguidamente, aproximou-se de Paris e assinou, a 7 de janeiro de 1935, com Pierre Laval, oito acordos que ofereciam à Itália alguns territórios da Somalilândia francesa e do sul da Líbia, reconheciam os interesses económicos na Etiópia e reafirmavam a necessária independência de Viena.[103] Planeava mesmo fazer uma aliança militar com a França.

			A guerra da Etiópia torpedeou, contudo, esta aproximação. Mussolini sonhava, com efeito, alargar o seu império, «uma forma de assumir a herança dos seus predecessores nacionalistas e imperialistas, concretizando, ao mesmo tempo, pelo menos neste domínio, a aplicação imediata do seu programa».[104] Nessa altura, Roma não governava mais do que umas poucas colónias – que, manifestamente, não bastavam para estancar a sede de grandeza do ditador. Voltou, então, os olhos para a Etiópia, cujos recursos consideráveis estavam mal explorados e que, em 1896, ousara infligir ao Exército Real italiano a humilhante derrota de Aduá. A 3 de outubro de 1935, a Itália passou, portanto, ao ataque. As suas forças usaram dos meios mais bárbaros – gases tóxicos – para vencer a resistência dos guerreiros do Negus. A partir de 5 de outubro, a Sociedade das Nações ocupou-se da questão, mas limitou-se a adotar sanções económicas severas, que só entraram em vigor a 18 de novembro e foram in fine levantadas a 4 de julho de 1936.[105] Na península, as vitórias conseguidas, assim como as sanções, suscitaram uma intensa alegria. «Transformaram o que de início não passava de aceitação fatalista da guerra numa poderosa vaga de exaltação coletiva. Nunca mais Mussolini suscitará, em redor da sua pessoa, um fervor patriótico tão intenso.»[106] A ideia de que a Itália levava a cabo uma guerra dos pobres contra o conservantismo, que libertava a Etiópia de um regime feudal e esclavagista, que impunha a «paz romana» enquanto se apossava das riquezas desta promissora colónia, seduzia a sociedade italiana. Mas esse episódio empurrou também o Duce a ligar o seu destino ao do Führer.

			No entanto, o entendimento entre os dois países não estava inscrito nos astros. De facto, a Itália albergava no Alto Ádige[v] uma minoria germânica que deveria ter integrado o Reich. Mas, para lisonjear e aliciar Mussolini, Hitler sacrificou bem cedo essa reivindicação. «Os rumores e mexericos sobre o Tirol do Sul, os protestos vazios contra os fascistas não fazem mais do que prejudicar-nos, pois afastam-nos da Itália. Em política, não se usam os sentimentos. É preciso ser insensível e cínico», declarou no final de
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